
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 481.692 - SP (2018/0320365-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   FABRÍCIO DE VECCHI BARBIERI  - SP319744 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CHRISTIANO DOS SANTOS PINHEIRO 
 

  

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO.   
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO 
BEM SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO  
VIGENTE NA ÉPOCA DO FATO. PRÁTICA ANTERIOR DE DELITOS 
DE MESMA NATUREZA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA E 
MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A aplicação do princípio da insignificância deveria ficar 
restrita ao exame do fato típico a fim de se constatar a existência de 
tipicidade material na conduta levada a efeito. Todavia, na linha da 
jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC n. 101.998/MG, Rel. 
Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, Relª. Minª. 
Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela 
suficiente para o reconhecimento do crime de bagatela. Nessa linha, com 
relação a qual guardo reservas, deve-se observar, também, as 
peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

III - É inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois o 
valor da res furtiva subtraído da vítima - R$ 80,00 (oitenta -, ultrapassa 
o percentual de 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente na época 
do crime (R$ 622,00, conforme Decreto n. 7.655/2011), não podendo ser 
considerado desprezível a autorizar a incidência do princípio da 
insignificância.

IV - A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que 
sendo o paciente reincidente ou possuidor de maus antecedentes indica 
a reprovabilidade do comportamento a afastar a aplicação do princípio da 
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insignificância.
Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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